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A perspectiva argumentativa do operador “mas” sobre o MST no jornal 

 Zero Hora  
 

RESUMO  

A pesquisa apresentada analisa publicações do jornal Zero Hora, relacionadas com a “questão 

agrária”, em especial ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra - MST. Com 

metodologia fundamentada nos conceitos da Pragmática Linguística, foram analisadas as 

ocorrências do operador argumentativo “mas”. O corpus pesquisado concentra-se nos textos 

do jornalista Carlos Wagner (dezesseis ocorrências), mesclando-se com outros (nove 

ocorrências), que supostamente representam a opinião do jornal. Com base no esquema “P 

mas Q”, idealizado por Ducrot (Maingueneau, 1997, p.166), acrescidos de sensibilizações do 

contexto, polifonia e possíveis implicaturas relacionadas na pesquisa, conclui-se que, na 

maioria das ocorrências, o “mas” tem objetivo de levar o interlocutor a conclusão em sentido 

divergente do enunciado básico proposto pelo Locutor. Apesar da radicalização que a 

“questão agrária” provoca na sociedade e na imprensa, e os diversos interesses em torno, 

pode-se concluir que Zero Hora contribui para fomentar ou consolidar o (pré) conceito de 

ilegalidade e/ou marginalidade atribuídos ao MST e à luta pela reforma agrária.   

 

Palavras-chave: Textos MST; Operador mas; Ideologia. 

  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

 A região norte do Rio Grande do Sul é o berço do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra - MST. Foi em Encruzilhada Natalino (na estrada que liga Passo Fundo a 

Ronda Alta) que nasceu o MST na década de 80. Agricultores expulsos de áreas indígenas, 

aliados a religiosos progressistas e lideranças sociais acamparam próximo à fazenda Annoni, 

forçando sua desapropriação para fins de reforma agrária. Desde então, o MST tem uma 

trajetória que vai da empolgação a um relativo descrédito político. Para tal, contribuem as 

políticas de comunicação desenvolvidas pelos apoiadores e opositores ao movimento. A 

dureza desse embate ideológico persiste. O MST, mesmo sendo um destacado movimento 

social da atualidade, com repercussão e apoios no mundo todo, enfrenta forte resistência das 

forças conservadoras dentro e fora do país, sustentada nos meios de comunicação social.       

Instituições ligadas aos direitos humanos afirmam que, no período que Yeda Crusius 

(PSDB), governou o Rio Grande do Sul (2007-2010), desenvolveu-se clara tentativa de 

criminalização dos movimentos sociais, especialmente o MST, símbolo da luta dos pobres 

contra os ricos. Para isso, os meios de comunicação tiveram atuação determinante, uma vez 

que as ideias se espraiam através de jornais, rádios e TV.  
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Com base nas matérias do jornal Zero Hora sobre o tema da reforma agrária (“questão 

agrária”, no dizer do jornal), especialmente as relacionadas com o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-Terra – MST, a amostra selecionada busca examinar o discurso de 

ZH e possíveis elementos de linguagem que indicam alinhamento (ou não) às teses favoráveis 

ou contrárias à reforma agrária no geral e ao MST, em especial. O texto individual e o 

discurso social, afirma Fiorin (2005, p. 41). Buscar-se-á mostrar a possível tendência dos 

profissionais que atuaram no jornal, na época do objeto pesquisado.  

Destacar e analisar o operador argumentativo que Ducrot considera o “operador 

argumentativo por excelência”: o morfema mas (apud Koch, 2002, p. 105), confrontá-lo com 

conceitos da Pragmática lingüística e ideologias que circundam a pauta da reforma agrária é 

intenção da pesquisa. Do resultado da análise, tentar identificar possível tendência favorável 

ou contrária no embate surdo da reforma agrária, que se trava nas sociedades gaúcha e 

brasileira.        

 

2 TEORIA DA ENUNCIAÇÃO 

 

 O precursor da Teoria da Enunciação foi o russo Bakhtin (1895-1975), impulsionada 

pelos estudos da subjetividade da língua e o aparelho formal da enunciação, feitos pelo 

linguista francês Benveniste (1902-1976). Koch define esse conceito: 

 

A Teoria da Enunciação tem como postulado básico que não basta ao lingüista 

preocupado com questões de sentido descrever os enunciados efetivamente 

produzidos pelos falantes de uma língua: é preciso levar em conta, 

simultaneamente, a enunciação – ou seja, o evento único e jamais repetido de 

produção do enunciado. Isto porque as condições de produção (tempo, lugar, papéis 

representados pelos interlocutores, imagens recíprocas, relações sociais, objetivos 

visados na interlocução) são constitutivas do sentido do enunciado: a enunciação 

vai determinar a que título aquilo que se diz é dito (KOCH, 1992, p. 13-14).   

  

A mesma autora sintetiza o conceito acima descrito, dizendo que “a par daquilo que 

efetivamente é dito, há o modo como o que se diz é dito: a enunciação deixa no enunciado 

marcas que indicam (“mostram”) a que título o enunciado é proferido”. 

Maingueneau (1997, p. 160), por sua vez, afirma que “as teorias linguísticas da 

argumentação são cruciais para a AD, porque liberam estratégias argumentativas tão discretas 

e sutis quanto eficazes, porque questionam o enunciador e o co-enunciador”. Na sequência, 

traz ao debate a questão do implícito, o qual serve de suporte à argumentação: “o implícito 
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não é uma lacuna [...] que, deveria ser explicitável, mas constitui uma dimensão essencial da 

atividade discursiva”.  

 

2.1 Pragmática da Comunicação 

 

 Fiorin (2006, p. 169) afirma que a Pragmática busca descobrir os diferentes sentidos 

que pode ter em uma frase. Para tanto, utilizar-se-á, segundo Moeschler (apud Fiorin, 2006, p. 

167), de “três domínios de fatos lingüísticos que exigem a introdução de uma dimensão 

pragmática nos estudos lingüísticos: os fatos de enunciação, de inferências e de instrução.” 

Categorias argumentativas como dêiticos, enunciados performativos, conectores, negações, 

advérbios de enunciação, contexto, implicatura, significação, sentido, instrução, entre outros, 

são introduzidos pela Pragmática para “explicar a interpretação completa dos enunciados.” 

Desta forma, esse ramo da linguística busca estudar a estrutura da linguagem e seu 

uso, porque na troca verbal se comunica “mais do que as palavras significam.” Na pergunta  

exemplo, Você tem fogo? subentende-se não apenas o desejo de saber se o indagado possui 

um objeto que tenha a propriedade de atear fogo, mas se espera que o interlocutor empreste 

esse objeto para acender um cigarro. Seria inadmissível a simples resposta Tenho sem que 

algum objeto incendiário fosse passado ao Locutor.  Do contrário, se a mesma pergunta fosse 

feita entre pessoas que manuseiam combustível inflamável, implicaria dizer que, em hipótese 

alguma, o objeto poderia ser acionado.            

 Essa teia de significação versus sentido, a princípio, poderia ser comparada a um jogo 

de truco, onde a esperteza e vivacidade do jogador é condição para a vitória. Não deve ser 

vista desta forma, embora Maingueneau (2007, p.164) afirma que “somos constantemente 

levados a falar de “sentido pretendido pelo locutor”, de “estratégias”, de “manobras”, etc., 

dirigidas para o destinatário”.  Aconselha não desprezar essas formulações nem considerá-las 

em seu sentido estrito. A enunciação não é representada por “uma partida de xadrez onde cada 

jogador calcula com toda a lucidez como vencer o seu adversário.”   

 

2.2 Enunciação e Argumentação 

 

A argumentação pode ser realizada da maneira tradicional, fundada na equação 

dialética: tese confrontada com antítese resulta em síntese. Porém, em breves enunciados 

também é possível captar a intenção argumentativa do locutor.   A seguir, as categorias de 
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operadores argumentativos, descritos por Koch (2006, p. 31-39): a) Operadores que assinalam 

o argumento mais forte de uma escala orientada no sentido de determinada conclusão: até, 

mesmo, até mesmo, inclusive; b) Operadores que somam argumentos a favor de uma mesma 

conclusão: e, também, ainda; c) Operadores que introduzem uma conclusão relativa a 

argumentos apresentados em enunciados anteriores: portanto, logo, por conseguinte; d) 

Operadores que introduzem argumentos alternativos que levam a conclusões diferentes ou 

opostas: ou, seja, ou então; e) Operadores que estabelecem relações de comparação entre 

elementos, com vistas a uma dada conclusão: mais (menos) que, tão...como; f) Operadores 

que introduzem uma justificativa ou explicação relativa ao enunciado anterior: porque, que, já 

que, pois; g) Operadores que contrapõem argumentos orientados para conclusões contrárias: 

mas (porem, contudo, todavia, no entanto), embora (ainda que, posto que, apesar de). (Grifo 

do autor); h) Operadores que têm por função introduzir no enunciado conteúdos pressupostos: 

já ainda, agora; i) Operadores que se distribuem em escalas opostas (afirmação total e negação 

total): quase, apenas. 

As diversas categorias desempenham funções argumentativas específicas.  

 

2.3 Metáfora da balança “P MAS Q”  

 

O grifo acima destaca o operador objeto deste estudo. Ducrot recorre à metáfora da 

balança para explicar o funcionamento do mas: o locutor coloca no prato A um ou mais 

argumentos que apontam para uma conclusão R, não se engajando, podendo esses ser 

atribuídos a outros enunciadores ( terceiros, grupo social, etc.). No prato B, coloca um ou 

mais argumentos de sua preferência, fazendo a balança definir-se por esse prato. Nesse 

processo há cruzamentos de diferentes vozes, denominado polifonia, que influenciam, mas 

não é foco principal da presente pesquisa.      

Operadores argumentativos, diferentemente dos conetivos, podem ligar enunciações 

com proposições e até indicar elementos da situação extralinguística e (ou) reação não dita 

que o locutor atribui a si mesmo ou ao destinatário.  

Veja o exemplo: na locução Ronaldo está gordo, mas traz felicidade à torcida do 

Timão, pode-se inferir que a um jogador de futebol não é permitido o sobrepeso (enunciado 

1). Da mesma forma, ao afirmar que o jogador de futebol está acima do peso ideal, induz o 

interlocutor a pensar que ele deveria ficar no banco de reservas, ou encerrar sua carreira 

(Enunciado 2). O operador argumentativo mas, no exemplo, introduz outras conclusões: que 
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apesar do sobrepeso, Ronaldo ainda joga bonito, pode decidir uma partida em apenas um 

lance, levando a torcida ao delírio (conclusão 1). Também, ao fazer a torcida feliz, Ronaldo 

enche os cofres do Corinthians (Timão), porque torcedor feliz investe no seu time, compra 

camisetas, vai ao estádio, torna-se sócio, enfim, compromete o torcedor.  

Nesse exemplo, os enunciados E1 e E2 são contrários as conclusões C1 e C2, porém 

com peso argumentativo menor, levando os destinatários da locução a concluir que o excesso 

de peso de Ronaldo não é mais importante do que as alegrias que ele, mesmo gordo, pode 

trazer. Isso só foi possível linguisticamente graças ao operador argumentativo mas, que aliado 

ao contexto da enunciação – o ambiente do futebol – direciona o destinatário à conclusão 

contrária a primeira ideia do enunciado.  

 

2.4 Ideologia da notícia 

 

 Ao contrário do que ocorria em tempos recentes, hoje se vê, nas emissoras de televisão 

brasileira, propaganda de operadoras de telefonia celular afirmar que “não existe aparelho de 

graça”. Em Brasília, capital federal é comum o dito popular: “não existe almoço grátis”, 

prevenindo políticos e negociadores de que a conta, cedo ou tarde, será apresentada, na forma 

de troca de favores. Da mesma forma, os textos jornalísticos não pretendem ser inocentes.  

A notícia, em especial, passa por vários filtros até chegar ao destinatário 

(leitor/ouvinte/telespectador). Primeiramente, a captura da realidade dos fatos é feita sob a 

ótica do repórter, consideradas aí toda carga emocional e psicológica de sua formação 

profissional, cultural e moral. Na correia de transmissão da notícia, chega-se ao supervisor ou 

editor, que pode realizar corte, levando em conta os interesses empresariais do meio.  

A mesma notícia: “João da Silva é acusado de desvio de dinheiro público”, será 

divulgada de forma diversa se João da Silva é um empreiteiro de pequenas obras ou sócio de 

um grande grupo empresarial do porte da Gerdau ou Camargo Correa, por exemplo. Os dois 

últimos podem ser patrocinadores ou compradores de espaço no meio jornalístico, o que faz a 

hierarquia organizacional “aliviar a pressão.” Fiorin (2005, p.77-78) escreve que “a análise do 

discurso deve desfazer a ilusão idealista de que o homem é senhor absoluto de seu discurso. 

Ele é antes servo da palavra, uma vez que temas, figuras, valores, juízos, etc. provêm das 

visões de mundo existentes na formação social.” 

 Mesmo não sendo diretamente o objetivo desta análise, é conveniente atentar para o 

que diz Fiorin sobre valores e estereótipos:  
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O discurso transmitido contém em si, como parte da visão de mundo 

que veicula, um sistema de valores, isto é, estereótipos dos 

comportamentos humanos que são valorizados positiva ou 

negativamente. Ele veicula os tabus comportamentais. A sociedade 

transmite aos indivíduos – com a linguagem e graças a ela – certos 

estereótipos, que determinam certos comportamentos. Esses 

estereótipos entranham-se de tal modo na consciência que acabam por 

ser considerados naturais. Figuras como “negro”, “comunista”, “puta” 

têm um conteúdo cheio de preconceitos, aversões e hostilidades, ao 

passo que outras como “branco”, “esposa” estão impregnadas de 

sentimentos positivos. Não devemos esquecer que os estereótipos só 

estão na linguagem porque representam a condensação de uma prática 

social (FIORIN, 2005, p. 55).   

 

No mesmo sentido, Fiorin amplia o conceito de ideologia, relaciona-a com 

a ciência, explicando a relação entre conhecimento e classes:  

 

[...] não há um conhecimento neutro, pois ele sempre expressa o ponto 

de vista de uma classe a respeito da realidade. Todo conhecimento 

está comprometido com os interesses sociais. Esse fato dá uma 

dimensão mais ampla ao conceito de ideologia; ela é uma “visão de 

mundo”, ou seja, o ponto de vista de uma classe social a respeito da 

realidade, a maneira como uma classe ordena, justifica e explica a 

ordem social. Daí, podemos deduzir que há tantas visões de mundo 

numa dada formação social quantas forem as classes sociais. [...] 

Dessa forma, verificamos que não há, como queriam muitos autores, 

uma separação entre ciência e ideologia, pois esta, mesmo tomada no 

sentido de “falsa consciência”, constrói-se a partir da realidade, só que 

de suas formas fenomênicas. Cada uma das visões de mundo 

apresenta-se num discurso próprio (FIORIN, 2005, p.29-30). 

  

 Sendo assim, ao parafrasear Galeano (2008) que afirma “no hay ninguna riqueza 

inocente: toda riqueza se nutre de alguna pobreza...”, pode-se dizer que não existe texto 

inocente, já que este resulta dos inúmeros fatores que “fazem a cabeça” do locutor.  

3 GÊNEROS TEXTUAIS 

Um conceito de gênero textual pode ser explicado por determinados tipos de textos de 

natureza distinta, literários ou não-literários. As modalidades discursivas constituem as 

estruturas e as funções sociais (narrativas, discursivas, argumentativas) utilizadas para 

organizar a linguagem. Entre os exemplos de gêneros textuais podem ser citados: notícias, 

crônicas, editoriais, ensaios, entrevistas, anúncios, convites, avisos, programas de auditórios, 

bulas, cartas, cartazes, obras de teatro (comédias, dramas, tragédias), contos, novelas, 

contratos, decretos, discursos políticos, histórias, instruções de uso, poemas, letras de música, 

leis, mensagens.  
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O conjunto de textos similares em toda a geografia mundial têm público e função 

específica, com determinadas características, que permitem identificar aspectos da 

textualidade, tais como impessoalidade, coerência e coesão textuais, técnicas de 

argumentação. 

3.1 Gêneros jornalísticos 

 

Os gêneros jornalísticos podem ser identificáveis pela mídia onde estão inseridos: 

jornal revista, portal de notícias, blog, sites oficiais. Têm como função divulgar informações 

relevantes, de preferência no menor tempo da ocorrência (atualidade). Isso faz com que esses 

textos tenham vida curta, pois “a fila anda” e a vida continua. Geralmente são apresentados 

por seções ou editoria: internacional, local, política, esportes, polícia, cultura, economia, teen, 

sociais, etc. A tipologia é dinâmica e variável, sendo facilmente adaptável ao novo público 

destinatário. Nesse particular, recentemente podem ser citadas as ditas minorias 

(homossexuais, mulheres, negros, jovens) ou categorias profissionais (médicos, arquitetos, 

comerciantes de automóveis) e consumidores de novas tecnologias.  

 

Nesse sentido, Citelli escreve:  

 
[...] com as mudanças tecnológicas e sociais do mundo contemporâneo, o discurso 

jornalístico sofreu forte diversificação e passou a ser exercitado de maneira 

segmentada, atendendo a públicos distintos, com interesses diversificados e que 

podem dizer respeito aos interessados no mercado financeiro, no campo da 

informática, da educação, da medicina. Daí publicações dirigidas diretamente para 

mulheres, homossexuais, negros, professores, etc. Em grau menor, essa segmentação 

é verificada no interior dos jornais, revistas ou telejornais: secções como esportes, 

polícia, economia – ou os editoriais – possuem particularidades que acentuam ou 

distendem procedimentos persuasivos (CITELLI, 2007, p. 76-77). 

       

Os gêneros jornalísticos também têm subdivisões: a) Gêneros informativos, nos quais 

se incluem as notícias, notas, reportagens e entrevistas; b) Gêneros opinativos, que têm como 

característica principal a subjetividade e as opiniões de jornalistas, editores e colaboradores, 

tais como editoriais, comentários, artigos, resenhas ou críticas, colunas, cartas, crônicas; c) 

Gêneros utilitários ou prestadores de serviços destinam-se a dar conhecimento ao público de 

determinados serviços ou utilidades. Entre estes estão o obituário, nascimentos, casamentos, 

indicadores, campanhas, “ombudsman”, educacionais (testes e apostilas); d) Gêneros 

ilustrativos ou visuais introduzem o tempero que, às vezes, falta ao texto, para prender a 

atenção do leitor ou receptor. Fotografia, caricatura, gráficos, tabelas, quadros demonstrativos 
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e ilustrações são os tipos mais comuns. Com a popularização do audiovisual, esse gênero não 

é mais privilégio de materiais impressos; e) Propaganda, que pode ser classificada de 

comercial, institucional e legal; f) Entretenimento, muito comum nos tempos atuais, vem 

tendo cada vez mais aceitação de públicos específicos: passatempos, jogos, história em 

quadrinhos, folhetins, palavras cruzadas, contos, poesia, piadas, charadas, horóscopo, resumo 

de novelas e fofocas do mundo artístico. 

 

3.1.1 Notícia e reportagem 

 

Dos informativos, interessa-nos abordar a noticia e a reportagem. Kaufmann e 

Rodriguez (1995, p.26) definem notícia “como unidades informativas completas”, com a 

totalidade de informações para o receptor compreender de imediato a “novidade”, sem 

socorro em outros textos do passado ou presente, em outro ou no mesmo veículo. Deve ser 

redigida seguindo técnicas próprias, como o lead, que gira em torno de perguntas: que?, 

quem?, como?, quando?, por quê?, para quê?, e a pirâmide invertida, com informações mais 

importantes no início para finalização com os detalhes. As notícias, redigidas na terceira 

pessoa, devem apresentar-se de forma objetiva e verídica.   

Como reportagem, entende-se uma variedade de texto jornalístico, com trama 

conversacional que, para informar sobre determinado tema, busca apoio no “testemunho de 

uma figura-chave”. Principia com a rápida apresentação descritiva do entrevistado, seguida do 

diálogo com perguntas breves e concisas, permitindo ao entrevistado a divulgação de suas 

ideias. O entrevistador deve abster-se de manifestar opinião na reportagem.      

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Maingueneau (1997, p. 166-167) determina o método utilizado nesta pesquisa. O autor 

diz que “mas” desperta interesse especial por conta de sua frequência e ligação com o 

implícito.  A despeito da existência de dois tipos de mas: o primeiro de refutação, com 

origens no alemão sondern e no espanhol sino, o foco está na pesquisa do segundo mas, de 

argumentação, de ligação entre atos distintos, simbolizado na equação idealizada por Ducrot, 

“P mas Q”, na qual P é apresentado como base para a conclusão R, mas o argumento mais 

forte é trazido por Q, forçando a conclusão não-R. Ducrot aperfeiçoou esta sua análise 

dizendo que o locutor apenas negligencia o primeiro argumento para escolher o segundo,  
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atribuindo-lhe maior força argumentativa como “justificação desta decisão”, conforme o 

esquema: 

 

E arremata: “na análise que considerava a “força argumentativa”, dizia-se que mas 

colocava Q como mais forte; na versão mais recente, mas não estabelece diretamente relação 

entre P e Q, apenas coloca P como “negligenciável”, derivando a força maior de Q.” 

O suporte no implícito fica claro no exemplo utilizado pelo autor: “Ele é de esquerda, 

mas inteligente”. Leva a concluir que não existiriam, segundo a posição ideológica do 

locutor, pessoas inteligentes na esquerda ou que, ser de esquerda é demonstração de falta de 

inteligência (burrice), ou ainda, inteligência (esperteza) é condição natural dos que se 

posicionam ideologicamente de direita.  

 

4.1 Corpus 

 

Como o objetivo da pesquisa é analisar o operador argumentativo mas em textos do 

jornal Zero Hora, inicialmente foram examinadas todas as publicações do jornal sobre o MST 

no primeiro semestre de 2009. Sendo o jornalista Carlos Wagner um profissional que 

acompanhou o nascimento, ascensão e, segundo ele, início da queda do MST, decidiu-se 

focalizar o estudo nos textos desse jornalista, escalado para atuar em épocas que o Movimento 

age externamente, como invasões, protestos, comemorações, Abril Vermelho, e outros. Para 

tanto, alargou-se o tempo da pesquisa, selecionando-se mais dois textos de Wagner
1
, sendo 

um de agosto de 2009 (anexo F) e o último de abril de 2010 (anexo G).        

                                                 
1 Disponível em:  

http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&section=Geral&newsID=a2626211.xml ; e, 

http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&newsID=a2873296.xml&channel=13&tipo=1&section

=Geral 

 

 

http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&section=Geral&newsID=a2626211.xml
http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&newsID=a2873296.xml&channel=13&tipo=1&section=Geral
http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&newsID=a2873296.xml&channel=13&tipo=1&section=Geral
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Com a intenção de fazer um cruzamento entre textos de Carlos Wagner e de outros 

profissionais que atuam no jornal Zero Hora, foram selecionados mais seis textos, publicados 

em meses que não havia a ocorrência de textos de Carlos Wagner, também do primeiro 

semestre de 2009. Ao fim e ao cabo, foram examinados (ver Apêndice) cinco textos de Carlos 

Wagner, sendo a reportagem especial de 17/05/2009, em conjunto com o jornalista Humberto 

Trezzi, mais quatro textos avulsos do Zero Hora, onde um é denominado “Opinião ZH” e 

outro a “Página 10”, de Rosane Oliveira, que, de certa forma, é a “cara” da Zero Hora, quando 

o assunto é política.     

Nas transcrições encontradas no Apêndice A, são grifadas vinte e cinco ocorrências do 

operador argumentativo “mas”. Nele está o elemento central da presente análise, seguida da 

contextualização dos fatos que poderiam ter levado o ZH a pautar o tema.  

 

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

 Ao aplicar o esquema argumentativo “p MAS q”, busca-se identificar o “argumento 

menos forte”, “a favor de” ou “contraditório em relação a” proposições do locutor, conforme 

referencial teórico, sendo “E1” = primeiro enunciado; “E2” = segundo enunciado; “R” = 

conclusão r, ou razoável; e “~R” = conclusão não-r, ou em sentido diferente do “razoável”: 

 

No país vizinho, há dezenas de movimentos de sem-terra e cada um deles com uma 

linha política. Mas (Anexo A) há uma coisa comum a todos: não gostam de 

brasileiros. Seja ele rico, pobre ou miserável. P  <  Q 

 

E1: Os movimentos de sem-terra são dezenas (uma ou dez?) e desunidos politicamente. 

E2: Como em tudo, no Paraguai há muita desorganização. 

R: Sendo divididos e desorganizados, é fácil combatê-los e derrotá-los. 

~R: A unidade resume-se a uma questão: detestar brasileiro, rico, pobre ou miserável.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS: São possibilidades de enunciação vinculadas ao contexto 

em que estão implicados locutor e interlocutor
2
:  

- Ao contrário do Brasil, no Paraguai o MST é dividido; 

- Se o MST é tido como modelo de movimento social no mundo, seria razoável aos 

movimentos do Paraguai, se espelhar na sua organização, ao invés de detestar brasileiros, 

inclusive os miseráveis. Não há diferença em ser miserável no Paraguai, no Brasil ou em 

qualquer outro país da América do Sul. Miseráveis ou não, em cidades fronteiriças, muitas 

pessoas cruzam a divisa em busca de trabalho;  

                                                 
2  Nas páginas seguintes, considerar como repetida essa frase, após a expressão Gatilhos Enunciativos. 
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- A idéia do MST brasileiro se unir e apoiar os paraguaios, na luta pela revisão do contrato de 

fornecimento de energia pela Itaipu Binacional é totalmente inviável; 

- Essa união seria mais um erro estratégico da atual direção do MST. 

 
Agora existe ao redor do presidente paraguaio, o ex-bispo Fernando Lugo, pessoas 

que viveram no Brasil e que aqui perfilaram-se ao lado de organizações populares, 

incluindo o sem-terra.” Mas (Anexo A) a questão agrária do Paraguai continua a 

mesma. Tem pouco a ver com a carência de terra e muito com uma equação política 

bem complicada.  P < ---- > Q 
 

E1 – A eleição de Fernando Lugo levou ao governo paraguaio pessoas que militaram 

(“perfilaram-se”) nos movimentos sociais brasileiros, inclusive no MST. 

E2 – O novo governo e esses assessores teriam condições de encaminhar a solução das 

“dezenas” de movimentos de sem-terra no Paraguai. 

R – Ao contrário do esperado, pouco ou nada mudará no Paraguai.  

~R – a questão agrária continua sem solução no Paraguai, embora haja abundância de terra.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Para os movimentos sociais, inclusive os agrários, a eleição do ex-bispo Fernando Lugo não 

altera em nada. Tanto faz ser progressista ou conservador, ditador ou democrático, o povo 

miserável continuará sofrendo;   

- Não acredite em políticos; 

- A “equação política bem complicada”, impeditivo da reforma agrária, não foi esclarecida. 

Sequer foi nominada;  

- Sendo a “questão política bem complicada” apenas falta de unidade, em caso de 

entendimento haveria reforma agrária? As terras paraguaias continuariam sendo plantadas por 

estrangeiros, incluídos os brasileiros? 
        

Não houve festa. Mas (Anexo B) a direção gaúcha do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) está apontando a desistência do promotor 

Gilberto Thums de enfrentar politicamente a organização como a primeira vitória 

do Abril Vermelho – mês usado para demonstrações públicas contra a política 

agrária do governo federal.  P  <  Q    

 

E1 – Embora fosse comemorável, a festa não foi realizada. 

E2 – É costume o MST festejar as vitórias e datas marcantes. 

R – A saída do promotor Thums do cenário de combate representa uma vitória. 

~R – A não realização da festa seria porque o resultado alcançado é mais decisão pessoal do 

promotor que fruto da luta pela terra e por educação diferenciada.    

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Abril é mês de manifestações fortes do MST.  

- A festa deveria ter sido feita. 

- A não realização de festa indica enfraquecimento da direção do MST.  

- Realizar festa seria acirrar ainda mais os ânimos contra as causas do MST.  

- Falta conquistar ainda a autorização para funcionamento das escolas itinerantes.  
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Nos últimos meses, a Polícia Federal e o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) identificaram e reprimiram contratos ilegais entre 

granjeiros e assentados nos municípios de Viamão, Eldorado do Sul e Nova Santa 

Rita. Mas (Anexo C) a prática está espalhada pelo estado.  P  <  Q 

 

E1 – Contratos ilegais de arrendamento entre granjeiros e assentados são reprimidos pelos 

órgãos fiscalizadores. 

E2 – Os contratos ilegais estariam concentrados na região metropolitana de Porto Alegre. 

R – Um ato ilegal enseja medida punitiva. Estaria resolvido.  

~R – Para ter eficácia, a repressão deveria ser extensiva a todo o estado. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- a prática ilegal de arrendamento em área de assentamento é comum e aceitável pelo MST. 

- o fato da “prática” ser mais abrangente que a grande Porto Alegre a torna sem controle. 

- o INCRA não cumpre suas funções de fiscalizar o uso da terra nos assentamentos distantes. 

- aos assentados é vantagem arrendar os lotes, mesmo de forma ilegal. 

- os financiadores, maiores beneficiados pela ilegalidade, ficam impunes. 

- os assentados não desejam trabalhar na terra, preferindo usá-la para negócios ilegais. 

- Por que desapropriar grandes áreas de terra e distribuí-la para quem não deseja produzir?   

- Se os lotes recebidos pelos assentados são arrendados, o discurso do MST é falso. 
 

Por se tratar de negócios criminosos, não há registros oficiais. Ou seja, as 

autoridades não sabem o número de arrendamentos e vendas ilegais de lotes no Rio 

Grande do Sul, mas (Anexo C) suas conseqüências podem ser visualizadas.  P  <  Q 

  

E1: Há desconhecimento das ilegalidades pelas autoridades. 

E2: Desconhecer o número de arrendamentos ilegais significa ter conhecimento das 

irregularidades para investigar e punir apenas os denunciados.  

R: Mesmo sem conhecimento das autoridades, as ilegalidades provocam desajustes.   

~R: As conseqüências são tantas que estão evidentes, menos para as autoridades. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Não há controle do Estado (INCRA) sobre a utilização da terra em assentamentos.  

- A prática ilegal de arrendamento de lotes está disseminada. 

- As conseqüências poderiam ser relacionadas para ficar claro ao leitor?  

- Acampar, reivindicar e ser assentado pelo INCRA transforma-se em negócio.   

 
Muitas vezes, eles são jogados em terras ruins, quase sem assistência. Mas (Anexo 

C) o que explica que, em áreas excelentes para a lavoura, como a Fazenda Annoni, 

também exista arrendamento?  P  <  Q 

 

E1: O governo dá a terra. Ela não é boa e o assentado tem que se organizar como pode.  

E2: O projeto de reforma agrária é deficiente, em terras impróprias e sem assistência.     

R: Haveria razões econômicas para os assentados arrendarem suas terras. 

~R: O assentado que recebe boa terra deveria fazê-la produzir, não arrendá-la. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  
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- O governo não estaria dando atenção devida aos assentados da reforma agrária. 

- Ao acampado não é permitido escolher em qual área será assentado.  

- Qualquer terra é melhor que a lona preta à beira da estrada. 

- Se a terra é produtiva, arrendá-la seria fugir do trabalho. O sem-terra não quer trabalhar.  
 

Teoricamente, não precisariam se envolver com ilegalidades para administrar suas 

propriedades. Mas (Anexo D) uma parte deles optou pelo arrendamento clandestino 

de lotes. P < ---- > Q 

 

E1: Trabalhando legalmente, a terra recebida garantiria bom rendimento aos assentados. 

E2: Na prática, a tese “ocupar, organizar e produzir”, não se sustenta.  

R: Não haveria justificativas para arrendamentos clandestinos.   

~R: Para uma “parte” (indefinida) vale a lei do menor esforço, mesmo havendo ilegalidades.   

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- As terras destinadas à reforma agrária, nem sempre cumprem sua finalidade. 

- Sendo o lote em terra produtiva ou não, alguns optam pelo arrendamento ilegal. 

- O arrendamento ilegal é uma prática disseminada em todo o estado. 

- O germe da “sacanagem agrária” estaria espalhado em todos os assentamentos. 
 

Mario Lill, dirigente do movimento e morador da área, não comenta os 

arrendamentos. Mas (Anexo D) é do conhecimento geral que a atual situação tem a 

ver com a luta que vem sendo travada entre grupos pela hegemonia política na 

direção do  colegiado que comanda o movimento, um confronto deflagrado por 

João Pedro Stédille, o rosto pelo qual o MST é conhecido nacionalmente.   P  <  Q 

 

E1: Um dirigente do MST, assentado na Annoni, evita comentários sobre os arrendamentos. 

E2: Outros dirigentes do MST não são tão cuidadosos quanto Mario Lill. 

R: Se a direção do MST evita comentários, o assunto seria do conhecimento de poucos.  

~R: A “situação atual”, de “conhecimento geral” tem causa e rosto: a disputa pelo poder no 

MST e João Pedro Stedille, respectivamente. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Mesmo que alguns evitem comentários, a situação dos arrendamentos ilegais é pública. 

- Stedille deflagra disputa pela hegemonia política no MST, divide o movimento ao ponto da 

Direção tolerar arrendamentos ilegais. 

- Sendo Stedille líder nacional, os confrontos e ilegalidades estariam espalhando-se país afora. 

- O MST agora briga internamente, ao invés de brigar pela reforma agrária. 
  

O arrendatário tem acesso ao dinheiro para comprar máquinas, sementes, 

combustível e até para construir residências com facilidade. Mas (Anexo E) todos 

os riscos ficam por conta dele. O nome do financiador não aparece na operação.  

P < ---- > Q  

 

E1: Arrendamento é sinônimo de crédito fácil. 

E2: Tudo aparenta ser um programa oficial, garantido e legal. 

R: O arrendatário também assume os riscos que o arrendamento (ilegal) apresenta.  
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~R: Sendo ilegal, o arrendatário fica com o prejuízo caso a falcatrua seja descoberta.   

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Os maiores beneficiados da falcatrua, os financiadores, não correm nenhum risco. 

- Se há dinheiro à vontade, o negócio é rentável. É sensato arriscar. 

- É fácil arrendar terras em assentamentos da reforma agrária.  

- Essa facilidade vem da necessidade e/ou ganância dos assentados e falta de fiscalização. 
 

Ele diz que o Incra sabia do arrendamento, mas, (Anexo E) fazia que não 

enxergava. Valnei arrenda terra há seis anos no Rio Grande do Sul. P ---- > Q  

 

E1: O INCRA estaria compactuando com a ilegalidade  

E2: O INCRA, que deveria fiscalizar os assentamentos, não cumpre sua função.  

R: Poderia interromper o processo de arrendamento ilegal dos lotes. 

~R: Ao fazer “vistas grossas” à ilegalidade, o INCRA daria autorização tácita ao negócio.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Havia um pacto de silêncio entre assentados e INCRA de um lado e arrendatários e 

financiadores de outro, acobertando as irregularidades. 

- O negócio, embora ilegal, era vantajoso para todos: o INCRA tornava a terra produtiva; para 

os demais (assentados, arrendatários e financiadores) havia vantagens financeiras.  

- A ilegalidade vinha de mais tempo. O negócio estaria praticamente consolidado. 
 

Pode até ser do desconhecimento do arrendatário que é proibido arrendar terras nos 

assentamentos. Mas (Anexo E os financiadores sempre tiveram conhecimento que 

estavam financiando uma operação ilegal.  P  <  Q 

 

E1: É provável que os arrendatários desconheçam a ilegalidade dos arrendamentos. 

E2: Antes de fechar negócio, arrendatários deveriam se certificar de sua legalidade.   

R: Seriam ingênuos plantadores, servindo aos interesses de gananciosos. 

~R: Os financiadores, maiores beneficiados da ilegalidade, estariam ludibriando os 

arrendatários.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS: 

- Há uma seara de más intenções no negócio. Arrendatários fingindo não conhecer a 

ilegalidade, e financiadores inescrupulosos aproveitando a oportunidade para ganhar dinheiro, 

de forma antiética.  

- O capitalista (financiador) é o último a ser incomodado e beira à impunidade. 

- Sem financiamentos (financiadores) haveria arrendamentos ilegais? 

- Empresário inescrupuloso é tolerável. Não se admite assentado arrendar o lote recebido. 
     

Em Coqueiros, a base foi desativada, por ordem judicial. Mas (Anexo E) em Nova 

Santa Rita segue funcionando. P  <  Q 

 

E1: Somente com ordem judicial o acampamento (“base”), em Coqueiros, foi desmontado.  

E2: Desativar “centro de operações” seria medida controladora de protestos e invasões.  

R: Outros locais similares deveriam ter o mesmo tratamento (judicial).  
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~R: A base de Nova Santa Rita absorveu o trabalho da desativada. A medida judicial não teria 

produzido o efeito esperado.   

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Acampamentos de sem-terra são locais de preparação para atividades guerrilheiras. 

- Os sem-terra lutam pela terra através de protestos. Vivendo acampados, onde organizá-los 

fora de acampamentos? 

- O MST é um movimento que luta contra o direito de propriedade (dos latifundiários). Deve 

realizar atividades questionadoras desse direito. Invadir ou ocupar terras improdutivas é uma 

forma de colocar em praticar sua luta. 

- A justiça deveria ordenar a desativação da “base” também em Nova Santa Rita. 
 

Ali arrecada dinheiro com arrendamento. Mas (Anexo E) essa não é a única 

ilegalidade.  P  <  Q 

 

E1: Uma das fontes de financiamento do MST é arrendamento ilegal de terras.  

E2: O MST é financiado com dinheiro ilegal.  

R: Acabando com arrendamentos ilegais, enfraqueceria o movimento. 

~R: Outras ilegalidades, além do arrendamento e abigeato, estariam financiando o MST.   

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Quartel General (QG) é linguagem militar, portanto, o MST é um exército. 

- Militares tem autorização para matar no desempenho da função. MST também mataria. 

- O MST é um movimento do campo. Deveria instalar-se longe de áreas metropolitanas. 

- Se assentados praticam ilegalidades, “moradores do assentamento que não integram o MST” 

seriam pessoas totalmente confiáveis. Como morar em assentamento não sendo assentado. 
 

Elton Brun da Silva, 44 anos, foi socorrido, mas (Anexo F) chegou sem vida ao 

Hospital Santa Casa de Caridade por volta das 9h40min, após operação da Brigada 

Militar (BM). P  >  Q  

 

E1: A vítima sofreu violência policial, sendo-lhe prestada assistência (socorro).   

E2: O socorro prestado justificaria a ação violenta da Polícia. 

R: Apesar do socorro, não havia mais nada a fazer pela vítima. Chegou ao Hospital sem vida. 

~R: Em operações de guerra, às vezes, combatentes matam e morrem. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Antes do socorro, houve a operação da BM e a ação violenta do policial.  

- Seria necessário matar o sem-terra? Que fez ele para levar um tiro? 

- Não teria havido confronto entre sem-terras e BM. O policial que atirou tinha qualificação 

(psicológica) para integrar o Batalhão de Operações Especiais – BOE? 

- MST e Brigada Militar sempre se enfrentam. Quem entra para o MST pode levar tiro. Para 

sua segurança, seja um miserável calado, não proteste, não reaja.  

 

Um grupo defende grandes mobilizações, mas (Anexo G) outro quer protestos 

menores. P < ----- > Q 
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E1: O MST está dividido.  

E2: O MST perde a combatividade: Abril Vermelho forte é proposta apenas de um grupo.   

R: Os dois grupos defendem a realização de protestos, de intensidades diferentes. 

~R: É provável que o ano eleitoral influencie a decisão a favor de “protestos menores” 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- O MST sempre está dividido: pela hegemonia na direção e sobre a forma de protestos.  

- Haverá protestos do MST em abril, grandes ou pequenos. 

- Se um grupo defende protestos menores, inexiste força para grandes mobilizações. 

- O MST está enfraquecendo. Suas lideranças não se entendem mais.    
 

A decisão sobre que formas os protestos tomarão em solo gaúcho deverá ser 

tomada em uma reunião dos coordenadores, mas, (Anexo G) até ontem, o encontro 

decisivo não tinha data marcada para ocorrer. P ----- > Q 

 

E1: A decisão mais importante ainda estava pendente.  

E2: A reunião dos coordenadores seria decisiva. 

R: Independente da data, o que pesa mesmo é a forma dos protestos. 

~R: Na metade de abril (vermelho) a forma dos protestos ainda era mistério.   

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Abril é o mês que assusta aqueles que são contrários ao MST. 

- O movimento está rachado, senão a reunião de lideres para decidir a forma dos protestos, 

teria ocorrido bem antes do Abril Vermelho. 

- Em ano eleitoral, o Abril Vermelho é menos intenso.   

- Como o MST usa o elemento surpresa nos protestos, a reunião seria feita em sigilo.   
 

O MST promete contrariar a decisão, determinada por acordo entre o Ministério 

Público Estadual e o Palácio Piratini, mantendo as escolas itinerantes em 

acampamentos do interior. Mas (Anexo H) o ano letivo está por começar e esta 

questão precisa ser resolvida com objetividade e transparência, para que a 

população atendida hoje não fique desprotegida. P < ----- > Q 

 

E1: O MST discorda do TAC do qual não participou. 

E2: O MST promete manter as escolas itinerantes em funcionamento. 

R: É crime deixar crianças sem escola. A solução é encaminhá-las para escolas na cidade.    

~R: A solução para o impasse é urgente. Objetividade e transparência não garantem proteção 

(de direitos), tampouco acesso à escola. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- O MST mais uma vez não respeita as autoridades (MP e Poder Executivo). 

- Zero Hora opina sobre a educação dos filhos de assentados e acampados. 

- A educação praticada nas escolas itinerantes é obscura. Não há controle.  

- Prefeitos afirmaram não ter condições de garantir o transporte escolar a todas as crianças. 
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- Segundo especialistas, inicialmente haveria problemas unir, em mesma sala de aula, crianças 

urbanas e filhos de acampados.  
 

Os movimentos sociais devem ter toda a liberdade para agir, manifestar, protestar, 

mas (Anexo I) respeitando sempre o direito de outrem. P < ---- > Q 

 

E1: Os movimentos sociais são livres para fazer o que a lei permite.  

E2: O MST não pode invadir fazendas. 

R: Como o direito proíbe invadir fazendas, o MST é livre para não agir. 

~R: Respeitando o direito de outrem, o MST garante a liberdade para protestar, desde que não 

reivindique reforma agrária. “Mudar para continuar no mesmo lugar.”  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Magistrados deveriam se pronunciar apenas em processos a eles submetidos. 

- Gilmar Mendes agiu mais na defesa dos latifundiários do que da Constituição Federal, 

prerrogativa do STF.  

- O MST e os movimentos sociais devem conformar-se às leis injustas. 

- É possível lutar pela reforma agrária sem combater o direito de propriedade dos 

latifundiários. Na história do Brasil, não existe grilagem de terras.  
 

O ministro defendeu uma resposta adequada da Justiça, de forma “serena, mas 

(Anexo I) firme. P  <  Q 

 

E1: O presidente do STF fala em “resposta adequada”, mas não cita nenhuma. 

E2: Gilmar Mendes defende resposta judicial aos problemas sociais.  

R: A sociedade pode confiar que a Justiça está atenta. 

~R: Serenidade e firmeza seriam o mínimo a esperar do Judiciário, em todos os casos que lhe 

são submetidos. Neste, não havia processo em julgamento.     

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- A justiça só responde quando demandada, mediante processo legal.  

- As invasões não haviam chegado ao STF. Seu presidente deveria abster-se de emitir opinião. 

- ZH não questionou, em nenhum momento, o papel do STF e seus ministros. 

- Gilmar Mendes agiu como advogado de defesa dos latifundiários, não como magistrado.   

- Não se viu a mesma disposição do presidente do STF no caso do banqueiro Daniel Dantas. 
 

 

Como se pode ver, são bem mais precárias do que os colégios que a maioria dos 

gaúchos freqüenta. Mas (Anexo J) a diferença está longe de ser apenas física.   

P  <  Q 

 

E1: Todas as escolas gaúchas são precárias.  

E2: As escolas itinerantes são “bem mais precárias” do que os “colégios.” 

R: Não haveria condições de funcionar uma escola dessa forma, nos acampamentos.  
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~R: Existem outras diferenças, não explicitadas e bem mais graves, além das físicas, que 

deveriam impedir o funcionamento das escolas itinerantes nos acampamentos.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Zero Hora deixa claro que apoia o TAC assinado entre o governo e MP. 

- As escolas itinerantes até poderiam funcionar em barracos improvisados, desde que o 

conteúdo ensinado fosse desvinculado da realidade das crianças acampadas. 

- Comparar escolas que funcionam em acampamentos com “colégios” urbanos seria 

desconhecimento da realidade da educação no RS. 

- A grande diferença entre os dois tipos de escolas comparados é o conteúdo ensinado. 

Segundo ZH, o MST forma mais que cidadãos críticos de sua realidade, forma futuros 

guerrilheiros.    
 

 

Ela relata que as coordenadorias regionais de Educação eram orientadas a 

acompanhar o conteúdo pedagógico das escolas itinerantes, mas (Anexo J) isso nem 

sempre acontecia, porque a direção do MST criava obstáculos para a entrada dos 

funcionários da secretaria nos acampamentos. P  <  Q  

 

E1: O governo se esforça para cumprir sua função na fiscalização do conteúdo pedagógico. 

E2: A fiscalização era delegada para as C.R.Es, sem cobrança pela Secretaria de Educação.     

R: Os professores das Escolas Itinerantes deveriam acatar orientação da SEC.  

~R: O acompanhamento não acontecia porque o MST não permitia acesso às escolas. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- O problema não seria financeiro. O valor do convênio era considerado irrisório. 

- O problema seria o conteúdo pedagógico ensinado aos filhos de acampados/assentados. 

- O governo deseja ter pleno conhecimento e controle do que acontece nos acampamentos. 

- O fechamento das escolas deveria ser uma decisão da Regional, não do Palácio Piratini e 

Ministério Público, já que o acompanhamento do conteúdo pedagógico também era 

responsabilidade das C.R.Es. 
   

 

No Judiciário, as colocações contundentes de Thums não encontram paralelo, mas 

(Anexo K) o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, 

também tem enquadrado os sem-terra. P ---- > Q 

 

E1: O promotor Gilberto Thums manifesta posições fortes, sem eco no Poder Judiciário.   

E2: Thums fala em nome de um grupo do MP. No Judiciário a opinião não é compartilhada. 

R: O presidente do STF, ministro Gilmar Mendes, tem opinião semelhante à de Thums.   

~R: Gilmar Mendes é um dos onze ministros do STF. O enquadramento dos sem-terra é 

apenas verbal. A opinião dos demais ministros é desconhecida. 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Um grupo de promotores e o presidente do STF querem rigor contra as ações do MST. 

- Gilmar Mendes diz ser ilegal o repasse de dinheiro público as entidades ligadas ao MST. 
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- Mendes e Thums agiriam como políticos contrários ao MST, não como integrantes do Poder 

Judiciário, que deveriam zelar pelo cumprimento da lei, em casos concretos.       

- ZH afirma que Gilmar Mendes vem a público advertir o governo Lula e marcar o fim da 

tolerância do Judiciário e do Ministério Público com o MST. Essas palavras teriam eco na 

realidade social do país?  
 

 

O estado precisa de escolas e precisa de cadeias, mas (Anexo L) a simbologia de 

substituir uma pela outra é fatal numa campanha eleitoral. P < Q 

 

E1: Escolas e cadeias são necessárias ao funcionamento do estado.  

E2: Escolas e cadeias funcionam cada qual na sua função, sem qualquer relação.  

R: Não há comparação possível entre escola e cadeia.  

~R: O político que ousa transformar escola em cadeia ou vice-versa, não terá sucesso.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Rosane de Oliveira se referia ao pronunciamento de algum deputado, que teria sugerido 

transformar as escolas fechadas pelo Estado em cadeias ou albergues. 

- Rosane defende decisão de fechar escolas e criar novas vagas nos presídios. 

- Critica campanha do CPERS que afirma em outdoor: “este é um governo que fecha escolas 

e abre presídios”.   

- Adverte sobre riscos na campanha eleitoral, embora não seja ano de eleições.  
 

A secretária Mariza Abreu diz não haver uma proposta concreta de transformação 

de escolas desativadas em presídios ou albergues, mas (Anexo L) que o governo 

está aberto a propostas dos municípios para usar os prédios em projetos de 

educação, como escolas técnicas, ou de outras áreas.  P  <  Q 

 

E1: O governo não pretende transformar escolas desativadas em presídios ou albergues.  

E2: As escolas desativadas permaneceriam fechadas.  

R: Admite destinar os prédios em projetos de educação, em parceria com os municípios. 

~R: A possibilidade de utilização desses prédios depende do interesse dos municípios.  

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- A audiência pública sobre educação mostra a ideologização do fechamento, ou não, das 

escolas itinerantes do MST.  

- O debate vai do fechamento de escolas itinerantes (ou outras, com poucos alunos) à 

construção de novos presídios, como se a criminalidade fosse a única alternativa.   

- O governo trata os gastos em educação como despesa, e não como investimento. 

- Se diminui o número de alunos, a solução é fechar as escolas, sem considerar sua 

importância nas comunidades rurais. 
 

Thums diz que a solução encontrada é “democrática”, mas (Anexo L) não mudou 

de opinião em relação ao movimento e às escolas itinerantes. P  <  Q 

 

E1: O debate, na audiência pública, produziu uma solução democrática. 
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E2: Solução “democrática” significaria saída honrosa para o imbróglio. 

R: Nas democracias, vence a vontade da maioria. 

~R: Mesmo concordando em revisar sua posição em relação ao Termo de Ajustamento de 

Conduta - TAC, o promotor Thums diz não mudar sua opinião sobre o MST. É contra.  

 

GATILHOS ENUNCIATIVOS:  

- Os deputados “armaram um circo” para forçar a revisão do TAC entre MP e Governo. 

- Embora Thums tenha ironizado, dizendo que cedeu para “sair vivo” da audiência, ninguém 

estava com a integridade física ameaçada. 

- A pressão da sociedade e de organismos internacionais levou o promotor Thums a “atirar a 

toalha”, desistindo de criminalizar o MST.  

- Gilmar Mendes é o “exército de um homem só” na luta para “enquadrar” o MST.  

   

 Com base no esquema de Maingueneau, a análise dos textos definidos no corpus 

apresenta os seguintes resultados: 

< = “ser argumento menos forte”: 16 (dezesseis) ocorrências; 

---- > = “ser um argumento a favor de”: 3 (três) ocorrências; 

< ---- > = “ser contraditório em relação a”: 6 (seis) ocorrências. 

  

Nota-se claramente (sessenta e quatro por cento) a predominância dos casos em que a 

negligência de E1 para conclusão diferenciada (~r), como se os locutores de ZH dissessem 

algo para que o leitor concluísse diferentemente do dito, por conta dos elementos trazidos ao 

processo de comunicação pela Pragmática lingüística (contexto, implícitos, etc.). Em segundo 

lugar, aparecem seis casos (vinte e quatro por cento) em que os enunciados são contraditórios, 

e os restantes três casos (doze por cento) são onde os argumentos dos enunciados apontam em 

direção favorável da conclusão.  

Dessa forma, pode-se afirmar que, em relação ao MST, o discurso de ZH não é direto. 

Pelo contrário, utiliza-se, consciente ou inconscientemente, de mecanismos de linguagem 

indutores de uma interpretação pelo interlocutor pretendida (ou planejada) pelo locutor 

(jornalista, editor, empresa, ZH, Grupo RBS).      

 Destaque-se o fato do período analisado pertencer a um tempo em que o Rio Grande 

do Sul era governado por Yeda Crusius (PSDB), de forte inclinação ideológica de direita. 

Yeda Crusius é considerada sucessora de Antonio Brito (1994-1998), governo em que 

ocorreram as principais privatizações no estado e no país. Os dois trabalharam para o Grupo 

RBS. São neoliberais convictos, ou seja, defensores do chamado “estado mínimo” em que o 

“Deus mercado” regula tudo: economia, política, cultura e as relações sociais e pessoais.  
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Zero Hora é um jornal que mantém boas relações comerciais com os governos. Sendo 

o governo neoliberal, ZH carregaria nas tintas ideológicas do neoliberalismo. Dessa forma, se 

justificariam as ácidas criticas ao MST publicadas em suas páginas, de autoria de jornalistas 

ao seu serviço ou colhidas de autoridades e lideranças. 

Outro ponto que merece referência é o fato do jornalista Carlos Wagner, com longa 

história no jornal, ter acompanhado o nascedouro, fortalecimento e vida do MST. No passado, 

Carlos Wagner era considerado um jornalista da confiança do MST, e por isso, recebia 

informações em primeira mão, acompanhava, in loco e a convite do Movimento, ações de 

invasões ou protestos. Hoje, dirigentes do MST têm outra avaliação de seu trabalho em 

relação ao movimento. Nesta pesquisa, o contexto do enunciado aponta para alguma 

conclusão. O objetivo era analisar o texto versus contexto, não o comportamento do 

profissional. O mesmo se aplica em relação aos textos da lavra de outros jornalistas.                   

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Conforme Lage (2001, p.152-153), “a imparcialidade e a objetividade são máscaras 

eventuais que mal ocultam a presença humana, o engajamento e a participação.” Questionar a 

neutralidade de notícias e reportagens, e da imparcialidade dos profissionais ou órgãos de 

imprensa é prudente.  Todos têm objetivos e metas a cumprir: sustentar a si próprio e à 

família, manter-se no mercado de trabalho, atingir diferentes níveis de sucesso, subir na 

carreira profissional, ganhar prêmios e (pouco ou muito) dinheiro, ou, simplesmente realizar 

um bom trabalho, com respeito à ética e ao interesse público.  

O mesmo autor (2001, p. 152) diz que “a primeira coisa que um jornal informa é sua 

ideologia. Num grande diário, será a ideologia de um segmento econômico bastante forte para 

suportar os custos [...]”. As empresas jornalísticas se confrontam diariamente com a equação 

da sustentabilidade financeira. Despesas operacionais, como telefone, energia, aluguel, papel, 

transportes, salários, pró-labore de sócios, eventos publicitários, lucro dos cotistas ou 

acionistas devem ser bancados pelo faturamento que o departamento comercial consegue 

produzir. Essa contabilidade produz um número absoluto, real. Práticas administrativas 

admitem gastos dentro daquilo que é possível ganhar, agora ou no futuro. 
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Portanto, “não existe almoço de graça
3
” nem “conhecimento neutro”. Certo ou errado, 

a realidade do jornal Zero Hora é esta. Os profissionais que lá trabalham também têm contas a 

pagar no final do mês. Vive-se em tempos em que não há espaço para idealismos e idealistas 

em empresas de comunicação. São raras as exceções em que o interesse público é colocado 

em primeiro plano.  

Segundo Fiorin (2005, p. 76), “os estudos lingüísticos devem fugir de duas ilusões: a 

total autonomia da linguagem e sua redução à ideologia”. Isso leva a concluir que Zero Hora, 

ao abordar a “questão agrária” em suas páginas, o faz com um olhar em dois pontos: número 

de leitores ou jornais vendidos e público alvo para publicação de anúncios publicitários pagos 

e demais fontes de receita para a empresa. Nessa lógica, elimina-se o MST. É difícil acreditar 

em alguém que afirma ter lido em algum jornal ou revista, publicidade paga pelo MST para 

divulgar suas ideias ou ações.  

Essa exclusão torna-se visível na utilização de estereótipos em manchetes das matérias 

analisadas neste trabalho. Mesmo não sendo objeto da pesquisa, destacam-se manchetes tipo: 

Contra o Brasil; Como o MST tramou a reação; Abril Vermelho gera divisão no MST do RS; 

MST diz que sem-terras mataram em legítima defesa; Rainha lidera invasão de 11 fazendas 

em São Paulo; Justiça de olho nos sem-terra; Jaguarão tenta retirar assentados: Durante 

invasão, Via Campesina destruiu 1,6 mil eucaliptos; Inimigo da vez (grifos nossos). Em 

pouquíssimos casos a manchete é favorável, como “Vitória do MST”, em tópico de Rosane de 

Oliveira, Página 10, após desistência do promotor Gilberto Thums, em sua luta contra as 

escolas itinerantes do MST. 

A manchete, Produtores temem mais invasões na Campanha, sintetiza a opinião do 

ZH sobre os trabalhadores rurais sem-terra. Produtores seriam os proprietários de terras na 

região da campanha; produtores legitimados pelo direito de propriedade têm medo de 

invasões, como se áreas produtivas fossem alvo do MST; os assentados (e agricultores 

familiares) não mereceriam o título de “produtores”, mesmo sendo responsáveis pela 

produção da maior parte dos alimentos no Brasil.  

Mais que isso: o temor dos produtores de invasões na campanha dá a entender que, se 

terras fossem invadidas em outras regiões, a ação seria tolerável. Isso remete a estudos que 

atribuem maior legitimidade aos criadores de gado em larga escala, em fazendas com vastas 

pastagens de campo, localizados na região do Pampa ou da Serra, em detrimento dos 

                                                 
3 O economista Milton Friedman, Nobel de Economia, difundiu a expressão "There is no such a thing as a free lunch" ("Não 

existe almoço de graça"), com o livro de mesmo título, em 1975. 
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“colonos” das encostas do rio Uruguai (imigrantes alemães e italianos, caboclos, índios, 

negros fugidos ou libertos, hermanos do Paraguai, Argentina e Uruguai), encontrados 

facilmente no norte do Rio Grande do Sul e oeste de Santa Catarina. Esses concebiam a posse 

e o manejo da terra em dimensão diversa da pecuária extensiva. Mas, isso deveria ser objeto 

de outro interessante estudo. 

Seria necessário também, estudar a formação geopolítica e demográfica do norte do 

Rio Grande do Sul. Nesse sentido, é esclarecedora a obra: Caboclos, ervateiros e coronéis – 

luta e resistência no norte do Rio Grande do Sul (Ardenghi, 2003). Nela se pode avaliar a 

intensidade da ideologização da “questão agrária” no Rio Grande do Sul e as lutas, anteriores 

ao MST, travadas entre “caboclos (a pé) e coronéis (a cavalo). 

Para concluir: 

[...] o jornalismo é como política, uma arte do possível, e como a filosofia, o 

cenário de uma luta em que a materialidade do mundo termina por se impor. O 

compromisso com esse aspecto material, real, do fato compõe um aspecto renitente, 

espontâneo e positivo do modo de ser dos jornalistas. Ele se opõe ao elenco das 

verdades acabadas que a sociedade propõe e o jornalista dispõe; à ilusão de que os 

fatos se bastam e conhecê-los é dominar o processo; à tendência de substituir uma 

teoria dos conteúdos pelo formalismo das técnicas, na produção de modelos 

particularmente fechados de diagramação e texto. Em suma, ao idealismo genérico 

da profissão (LAGE, 2001, p.152).  
  

Por isso, as notícias são retratos do consenso ideológico, e temas como a reforma 

agrária, a luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o fim da miséria e vida 

digna para todos os brasileiros estão distantes do consenso entre seus defensores e no 

conjunto da sociedade brasileira. É evidente que uma menor dependência da imprensa em 

relação ao mercado contribuiria nesse processo. Mas sobreviveria, no capitalismo? Não sei. 
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 APÊNDICE A 

 

Em 26 de janeiro de 2009, na reportagem especial das páginas 4 e 5, intitulada MST 

caminha para as cidades, Wagner assina o artigo “Liderados pelos com terra”, na página 5. A 

reportagem fala do encontro comemorativo aos 25 anos do MST, ocorrido em Sarandi, norte 

do Rio Grande do Sul, onde, além da festa, foram avaliados e debatidos temas relacionados 

com o futuro do movimento. Carlos Wagner, em oito parágrafos, descreve a formação do 

grupo dirigente do MST e as relações deste com o Paraguai. 

No sétimo parágrafo, o jornalista afirma:  

 

“No país vizinho, há dezenas de movimentos de sem-terra e cada um deles com uma 

linha política. Mas (Anexo A) há uma coisa comum a todos: não gostam de 

brasileiros. Seja ele rico, pobre ou miserável. Claro, há um fator novo. Agora existe 

ao redor do presidente paraguaio, o ex-bispo Fernando Lugo, pessoas que viveram 

no Brasil e que aqui perfilaram-se ao lado de organizações populares, incluindo o 

sem-terra.” 

   

Segue o oitavo e último parágrafo: 

 

“Mas (Anexo A ) a questão agrária do Paraguai continua a mesma. Tem pouco a ver 

com a carência de terra e muito com uma equação política bem complicada. Há uma 

mudança hoje nas organizações populares que não está sendo percebida pela direção 

do MST. O peso político delas está diretamente ligado a sua transparência.“    

 

Da mesma forma, em 9 de abril de 2009, na reportagem especial A desistência do 

homem que enfrentava o MST, Carlos Wagner escreve “Como o MST tramou a reação”. A 

reportagem fala de uma audiência pública promovida pela Comissão de Educação da 

Assembléia Legislativa do RS, na qual o procurador de justiça Gilberto Thums admite rever o 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, assinado pelo Ministério Público e o Governo do 

Estado, que determinou o fechamento das Escolas Itinerantes, além de anunciar sua 

desistência da luta que travava contra o MST.  

Nesse artigo, também na página 5 do ZH, Wagner escreve:  

 
“Não houve festa. Mas (Anexo B) a direção gaúcha do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) está apontando a desistência do promotor 

Gilberto Thums de enfrentar politicamente a organização como a primeira vitória do 

Abril Vermelho – mês usado para demonstrações públicas contra a política agrária 

do governo federal.”...    
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No domingo, 17 de maio de 2009, a editoria Geral de ZH publica reportagem de três 

páginas A nova encruzilhada do MST, assinada por Carlos Wagner e Humberto Trezzi. Como 

seria irrelevante identificar o que cada um escreveu, para fins desta pesquisa, foi considerada 

a totalidade da reportagem. A matéria aborda a questão do arrendamento ilegal em áreas de 

assentamento na região metropolitana de Porto Alegre para plantadores de arroz vindos de 

Santa Catarina e as relações com o INCRA e os financiadores – moinhos beneficiadores de 

arroz de cidades do sul catarinense. Três grifos encontram-se na página 38 (Anexo C). Os dois 

seguintes, na página 39 (Anexo D), e os demais cinco na página 40 (Anexo E: 

 
  Nos últimos meses, a Polícia Federal e o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) identificaram e reprimiram contratos ilegais entre 

granjeiros e assentados nos municípios de Viamão, Eldorado do Sul e Nova Santa 

Rita. Mas (Anexo C) a prática está espalhada pelo estado. 

 

Por se tratar de negócios criminosos, não há registros oficiais. Ou seja, as 

autoridades não sabem o número de arrendamentos e vendas ilegais de lotes no Rio 

Grande do Sul, mas (Anexo C) suas conseqüências podem ser visualizadas. 

 
  Muitas vezes, eles são jogados em terras ruins, quase sem assistência. Mas (Anexo 

C) o que explica que, em áreas excelentes para a lavoura, como a Fazenda Annoni, 

também exista arrendamento?   

  
Alguns adquiriram máquinas e fazem parte da classe média rural. Teoricamente, não 

precisariam se envolver com ilegalidades para administrar suas propriedades. Mas 

(Anexo D) uma parte deles optou pelo arrendamento clandestino de lotes. 

 
  Mario Lill, dirigente do movimento e morador da área, não comenta os 

arrendamentos. Mas (Anexo D) é do conhecimento geral que a atual situação tem a 

ver com a luta que vem sendo travada entre grupos pela hegemonia política na 

direção do colegiado que comanda o movimento, um confronto deflagrado por João 

Pedro Stedile, o rosto pelo qual o MST é conhecido nacionalmente. 

 
O arrendatário tem acesso ao dinheiro para comprar máquinas, sementes, 

combustível e até para construir residências com facilidade. Mas (Anexo E) todos os 

riscos ficam por conta dele. O nome do financiador não aparece na operação. 

 
Ele diz que o Incra sabia do arrendamento, “mas, (Anexo E) fazia que não 

enxergava”. Valnei arrenda terra há seis anos no Rio Grande do Sul. 

 
Pode até ser do desconhecimento do arrendatário que é proibido arrendar terras nos 

assentamentos. Mas (Anexo E) os financiadores sempre tiveram conhecimento que 

estavam financiando uma operação ilegal. 

 
Nos dois lugares, os sem-terra montaram um centro de operações, acampamentos de 

onde eram organizadas invasões. Em Coqueiros, a base foi desativada, por ordem 

judicial. Mas (Anexo E) em Nova Santa Rita segue funcionando. Dalí, são enviados 

militantes para bloqueios de estradas, fechamento de pedágios e invasões de terras. 

 
O movimento montou ao redor da Granja Nenê o seu QG metropolitano. Ali 

arrecada dinheiro com arrendamento. Mas (Anexo E) essa não é a única ilegalidade. 

Em depoimento ao Ministério Publico, moradores do assentamento que não 

integram o MST dizem que os assentados praticam abigeato. 
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 Seguindo adiante, em 21 de agosto de 2009, Carlos Wagner descreve a reação da 

governadora Yeda Crusius, ao saber que um integrante do MST foi morto em operação da 

Brigada Militar para desocupação da fazenda Southall, em São Gabriel, como segue: 

 
A governadora Yeda Crusius se manifestou na manhã desta sexta-feira sobre a morte 

de um sem-terra durante a desocupação da fazenda Southall, em São Gabriel. Elton 

Brun da Silva, 44 anos, foi socorrido, mas (Anexo F) chegou sem vida ao Hospital 

Santa Casa de Caridade por volta das 9h40min, após operação da Brigada Militar 

(BM).   

 

 Em 15 de abril de 2010, Carlos Wagner assina a matéria Abril Vermelho gera divisão 

no MST do RS. Nela é abordada a atividade que o MST realiza todos os anos, no mês de abril, 

para marcar o massacre de 19 agricultores no sul do Pará, em abril de 1996, além das 

atividades planejadas para outros estados, preparativos da Brigada Militar e fazendeiros.  A 

linha de apoio da manchete é a seguinte: 

  

Um grupo defende grandes mobilizações, mas (Anexo G) outro quer protestos 

menores. (...) A decisão sobre que formas os protestos tomarão em solo gaúcho 

deverá ser tomada em uma reunião dos coordenadores, mas, (Anexo G) até ontem, 

o encontro decisivo não tinha data marcada para ocorrer.    

 

 Em 26 de fevereiro de 2009, na página 2, ao lado da seção de cartas do leitor, 

encontra-se a coluna “INFORME”, com a “Opinião ZH” sob título: As escolas dos sem-terra. 

Também trata da polêmica em torno do fechamento das Escolas itinerantes do MST: 

 

O MST promete contrariar a decisão, determinada por acordo entre o Ministério 

público Estadual e o Palácio Piratini, mantendo as escolas itinerantes em 

acampamentos do interior. Mas (Anexo H) o ano letivo esta por começar e esta 

questão precisa ser resolvida com objetividade e transparência, para que a 

população atendida hoje não fique desprotegida. 

 

 Na mesma data (26/02/2009), o presidente do Supremo Tribunal Federal – STF, 

ministro Gilmar Mendes, que havia “convocado” a imprensa para falar das invasões de terra 

pelo MST em São Paulo e Pernambuco, durante o carnaval, e do repasse de dinheiro para os 

sem-terra. De Brasília, o correspondente não identificado de ZH diz: na manchete: “Mendes 

critica repasse para os sem-terra,” e reproduz um trecho da fala do ministro:  

 

Os movimentos sociais devem ter toda a liberdade para agir, manifestar, protestar, 

mas (Anexo I) respeitando sempre o direito de outrem. [...] O ministro defendeu 

uma resposta adequada da Justiça, de forma “serena, mas (Anexo I) firme.”  
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 Na edição dominical de 8 de março de 2009, em reportagem nas páginas 34, 35 e 36, 

no Caderno Geral, intitulada “As lições do MST nos acampamentos”, assinada pelo jornalista 

Humberto Trezzi, que habitualmente escreve na editoria de polícia, ZH esmiúça o processo 

pedagógico das Escolas Itinerantes do MST e a precariedade das salas de aula, para afirmar: 

 

Como se pode ver, são bem mais precárias do que os colégios que a maioria dos 

gaúchos freqüenta. Mas (Anexo J) a diferença está longe de ser apenas física.  

 

Adiante, com subtítulo “Intenção seria manter aulas mesmo sem verbas”, descreve 

depoimento da secretária estadual da Educação:  

 

Ela relata que as coordenadorias regionais de Educação eram orientadas a 

acompanhar o conteúdo pedagógico das escolas itinerantes, mas (Anexo J) isso nem 

sempre acontecia, porque a direção do MST criava obstáculos para a entrada dos 

funcionários da secretaria nos acampamentos. 

 

 Na página 36, sob título “Justiça de olho nos sem-terra”, ZH fala outra vez da 

entrevista do ministro Gilmar Mendes, nos seguintes termos:  

 

No Judiciário, as colocações contundentes de Thums não encontram paralelo, mas 

(Anexo K) o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, 

também tem enquadrado os sem-terra.     

 

 Por último, a coluna de Rosane de Oliveira, em 8 de abril de 2009, trata quase que 

exclusivamente da audiência pública promovida pela Comissão de Educação da Assembleia 

Legislativa do RS. No tópico Escolas e presídios ela escreve:  

 

O estado precisa de escolas e precisa de cadeias, mas (Anexo L) a simbologia de 

substituir uma pela outra é fatal numa campanha eleitoral. [...]  A secretária Mariza 

Abreu diz não haver uma proposta concreta de transformação de escolas 

desativadas em presídios ou albergues, mas (Anexo L) que o governo está aberto a 

propostas dos municípios para usar os prédios em projetos de educação, como 

escolas técnicas, ou de outras áreas. 

 

No tópico Para “sair vivo relata declaração do promotor Gilberto Thums, logo após 

admitir reavaliação do TAC que obriga o fechamento das escolas itinerantes: 

  

Thums diz que a solução encontrada é “democrática”, mas (Anexo L) não mudou 

de opinião em relação ao movimento e às escolas itinerantes. 
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